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Resumo
Este artigo apresenta a análise das práticas educativas das gestoras para a promoção da igualdade de género na infância em quatro Centros Infantis na Cidade de Maputo. A abordagem foi qualitativa, tipo estudo de casos múltiplos e entrevista semi-estruturada e observação como técnicas de recolha de dados. A análise de conteúdo para a análise de dados e a discussão com base nas teorias de Regimes de desigualdades e Injustiça epistémica. Os resultados demonstram gestoras cientes da igualdade de género ao indicar como igualdade de direitos e/ou oportunidades independente do género, assim como reconhecem a relevância da sua promoção na infância. A forma como se implementa nos Centros Infantis indicam a não separação das crianças pelo sexo nas actividades, a conceção da liberdade de a criança escolher o brinquedo com o qual quer brincar, assim como clarificar às crianças que menina e menino podem exercer a mesma função. Em simultâneo visualiza-se centros com total gestão feminina, apenas um educador a trabalhar em um dos quatro centros e as gestoras tem a mulher como a mais indicada para a profissão e a reação negativa dos pais e sociedade aos educadores. Assim, conclui-se que há deficiência nas práticas educativas, uma vez que as noções sobre a igualdade de género e o reconhecimento da relevância conduzem as gestoras a um esforço da implementação de práticas conducentes à sua promoção, contudo não são todas práticas, existindo as contrárias que junto às reações negativas dos pais e da sociedade conduzem a deficiência ou “ausência” de implementação.
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Abstract
This article presents an analysis of the educational practices of female managers aimed at promoting gender equality in childhood across four Early Childhood Centers in the City of Maputo. A qualitative approach was adopted, using a multiple case study design, with semi-structured interviews and observation as data collection techniques. Data was analyzed through content analysis and discussed based on the theories of Inequality Regimes and Epistemic Injustice. The results demonstrate that the managers are aware of gender equality, defining it as equal rights and/or opportunities regardless of gender, and they recognize the relevance of promoting it during childhood. The way it is implemented in the Early Childhood Centers is reflected in not separating children by sex during activities, allowing children the freedom to choose which toy they want to play with, and clarifying to the children that both girls and boys can perform the same roles. Simultaneously, the study reveals centers with entirely female management, only one male educator working across the four centers, and managers who view women as better suited for the profession, alongside negative reactions from parents and society toward male educators. Thus, it is concluded that there is a deficiency in educational practices; while notions of gender equality and the recognition of its relevance lead managers to make an effort to implement practices conducive to its promotion, this does not apply to all practices. The existence of contradictory practices, combined with negative reactions from parents and society, leads to a deficiency or "absence" of implementation.
Keywords: Educational Practices, Female Managers, Childhood, Gender Equality.
Introdução
O actual discurso e acções promotoras da igualdade e equidade de género constituem uma mudança de paradigma relativamente ao discurso de outrora sobre as fontes e manifestações das desigualdades de género. As desigualdades de género são consideradas como constituindo um grande problema para o desenvolvimento dos países, tanto os considerados desenvolvidos, e sobretudo, os em desenvolvimento (Teles & Brás, 2010; Banco Mundial, 2012).

[bookmark: _Hlk139464686]A luta em prol da igualdade de género data desde o séc. XIX e teve como marcos fundamentais a carta das Nações Unidas em 1945 e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada em 1948 pelas Nações Unidas. Desde então, vários países a nível mundial, incluindo Moçambique mobilizam-se e actuam em torno desta causa, criando e ratificando instrumentos e organismos de base, como o Conselho Económico e Social (ECOSOC), os Objectivos do Desenvolvimento sustentável, convenções e protocolos diversos (Teles & Brás, 2010). 

[bookmark: _Hlk139464668]Moçambique destaca-se ainda nesta luta pela ratificação de várias convenções internacionais e regionais como ex.: Convenção sobre a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra a Mulher (CEDAW); Carta Africana sobre os Direitos Humanos e das Pessoas e Direitos das Mulheres entre outras (MGCAS, 2016).

Estudos como os de Prates (2014), Henriques e Marchão (2016), Oliveira e Mendes (2017) e Mate, Mohsin e Mitano (2020) reconhecem a importância de intervenções que promovam a igualdade e equidade de género, para mitigar e/ou eliminar as questões de desigualdades de género. As discussões nos referidos estudos salientam ainda que as estratégias visando a promoção da igualdade e equidade de género devem contemplar a infância, como sendo o período de edificação da personalidade do ser humano.

Este estudo adoptou como Infância o período que vai do nascimento aos cinco ou seis anos, correspondente à “Primeira Infância”, na descrição de Mwamwenda (2005), e de Vieira, Raimundo e Da Silva (2019), por sinal o período das categorias etárias das crianças que frequentam os Centros Infantis onde decorreu a pesquisa.

Este período de desenvolvimento da criança passou nos tempos actuais, pelo advento da inserção da mulher no mercado de trabalho, à responsabilidade de instituições de educação de infância em que se encontram os Centros Infantis, Jardins de Infância e as Creches (Dias, Pereira & Correia, 2013; Essa, 2007). Vieira, Raimundo e Da Silva (2019) referem que é nestes locais que a criança passa maior parte do tempo durante o dia. Henriques e Marchão (2016) indicam que estas instituições são consideradas como sendo as que têm o papel de desconstruir estereótipos que conduzem às desigualdades de género em prol de gerações futuras igualitárias entre mulheres e homens. 

De acordo com Marchão e Henriques (2016), em estudos realizados na realidade portuguesa, verifica-se que é nestas mesmas instituições que se reforçam as diferenças de género, quer através do currículo, quer pelo processo de transmissão de mensagens informais pelos agentes envolvidos impregnadas de estereótipos e preconceitos de género como revelam: 
“(...) aparentemente, a escola parece respeitar a igualdade de género; porém, quando esmiuçada, percebem-se as representações esteriotipadas dos sujeitos da comunidade escolar e a reprodução da discriminação sexual por via curricular, organizacional e até pelas estruturas físicas da escola” (Marchão e Henriques p.343). 

Esta ideia é reforçada pelas autoras Oliveira e Mendes (2017) e (Mweru, 2012) quando referem à persistência no seio pré-escolar e escolar de práticas educativas promotoras de assimetrias de género. Barbosa & Prado, 2009 entendem as práticas educativas como os conteúdos seleccionados e a metodologia usada por educadoras e educadores; o ambiente em que a educação decorre, conduzindo à verificação dos tipos de formação reproduzidos com as crianças, nos quais se pode inferir o ser e estar do adulto do amanhã. Referem ainda que nas práticas educativas são inclusos, o contexto e os envolvidos no processo educativo (educadores/as, crianças, direcção e vários outros agentes que fazem parte do elenco).
Mweru, 2012 e vvob & FAWE, 2019) ainda chamam atenção para que gestores/as do processo educativo na infância reflitam sobre as suas crenças culturais e em relação aos papéis de género possam proporcionar ambientes baseadas na promoção igualdade e equidade de género, educando em ambientes colaborativos e não competitivos.
A importância do papel dos serviços educativos na infância ou profissionais que lidam com a infância é também fundamentada por Ho-Poon (2014), que realizou o seu estudo na cidade da Beira – Moçambique sob o tema: Estudo de análise das práticas educativas dos educadores no acompanhamento à criança com distúrbio de comportamento no IPS, ao reconhecer o facto deste estimular o desenvolvimento integral da criança, de modo a propiciar a criação de uma base que seja a ancora das aprendizagens em fases posteriores ou seguintes do seu crescimento. Assim como Gonçalves (2009, p. 166) reconhece a “educação escolar” como aquela que tem um papel de formar e socializar o individuo.
Este estudo incidiu, assim como outros estudos feitos (Rossini, Saidel, Calió & Jesus 1997; Marchão & Bento, 2012; Prates, 2014; Ho-Poon, 2014; Cardona, Vieira, Uva & Tavares, 2015; Marchão & Herinques, 2016; Oliveira e Mendes, 2017) na educação infantil, interessando-se pelas instituições de educação de infância (Centros Infantis) na Cidade de Maputo, no sentido de analisar se estas concorrem ou não para a promoção da igualdade de género através da gestão, respondendo às acções globais que têm em vista esta meta. 

Teorias feministas e a (re) produção das desigualdades
[bookmark: _Toc151120081][bookmark: _Toc185235647]Em termos de perspectivas feministas epistémicas, a presente pesquisa, pela sua natureza, fundamentou-se em duas teorias, de entre várias. Trata-se da Teoria Regimes de Desigualdade, e da Teoria de Injustiça Epistémica, que são a seguir apresentadas e discutidas. 
A. Teoria Regimes de Desigualdade (Inequality Regimes Theory)
A teoria Regimes de Desigualdade (Inequality Regimes Theory), formulada por Acker (2006, p. 443), defende que as “práticas, processos, acções e significados” podem conduzir a desigualdades progressivas e persistentes nas instituições, durante o exercício das actividades, ou na forma em que estas estão organizadas/estruturadas. Por isso a necessidade de se analisar a sua funcionalidade com o intuito de avaliar até que ponto as suas práticas e procedimentos não colocam em causa ou não (re) produzem as desigualdades. Esta teoria refere que, em determinadas situações, e como consequência das lutas actuais, há esforços em eliminar as desigualdades. Contudo, ao nível institucional, podem existir aspectos, ainda que invisíveis, que podem bloquear esta pretensão. 
All organizations have inequality regimes, defined as loosely interrelated practices, processes, actions, and meanings that result in and maintain class, gender, and racial inequalities within particular organizations. (…) Even organizations that have explicit egalitarian goals develop inequality regimes over time (…) (Acker, 2006. p. 443)
Estudos que têm sido conduzidos por feministas, assim como por outros teóricos de modo a analisar as relações de género e compreender a questão das desigualdades nas instituições têm confirmado que as desigualdades teimam em persistir nesses contextos. Por exemplo, num dos estudos sobre género e processos em seis agências bancárias, numa delas verificou-se que, apesar de contar com um número maioritário de funcionárias e com ínfimas diferenças em termos de status e poder, relativamente aos seus colegas homens, a estes é que estava maioritariamente conferida a categoria de supervisores. Apenas uma agência foi considerada como adoptando um paradigma participativo igualitário, nessa categoria, contando, por isso, com funcionários e funcionárias como supervisores/as, como refere (Acker, 2006).
Nesta explanação, fundamentada por um exemplo prático, percebe-se as premissas de Acker (2006) quando considera o contexto organizacional como espaço fértil para a criação ou existência de desigualdades.  De igual modo, é possível verificar que essas desigualdades se relacionam com os paradigmas de funcionalidade organizacional adoptadas pela instituição. Portanto, isto demonstra que é possível que as próprias organizações criem ou sejam o centro das desigualdades ou igualdade, dependendo da funcionalidade implementada pelas mesmas.
B. Teoria de Injustiça Epistémica (Epistemic InjusticeTheory)
A teoria de Injustiça Epistémica de Fricker (2007) defende que há uma injustiça epistémica quando se actua erroneamente na capacidade de conhecedor da pessoa, tendo em conta aspectos como género, raça, classe, entre outros. Na sua explanação, este teórico indica que a injustiça pode subdividir-se em dois tipos: injustiça testemunhal (testimunial injustice) e injustiça hermenêutica (hermeneutical injustice). A primeira ocorre quando preconceitos influenciam no valor que é dado à posição da pessoa como oradora, e a segunda quando condições anteriores das suas vivências sociais durante seu percurso vital colocam a pessoa numa situação de desvantagem. Nas palavras do autor:
(…) epistemic injustice (…) consisting, most fundamentally, in a wrong done to someone specifically in their capacity as a knower.  I call them testimonial injustice and hermeneutical injustice. Testimonial injustice occurs when prejudice causes a hearer to give a deflated level of credibility to a speaker’s word; hermeneutical injustice occurs at a prior stage, when a gap in collective interpretive resources puts someone at an unfair disadvantage when it comes to making sense of their social experiences. (Fricker, 2007. p. 1)
Fricker (2007), sustenta que a injustiças epistémica pode ocorrer em várias dimensões:
· Acesso – negar acesso ao conhecimento,
· Recursos – não prover recursos necessários para a aprendizagem,
· Tratamento – tratar aprendizes de forma diferenciada,
· Participação – bloquear espaço de participação ou não dar conceder oportunidade para participar.
A injustiça epistémica poder ocorrer em qualquer uma destas dimensões no processo de aprendizagem.
Metodologia
Nesta pesquisa teve-se como campo de estudo quatro Centros Infantis da Cidade de Maputo que se passa a descrever com uma denominação codificada por questões éticas. Em termos de localização dos mesmos temos os bairros da Sommerschield, Zimpeto, Central e Alto-maé. Ou zona urbana, periurbana e periférica.
A Cidade de Maputo constitui a capital de Moçambique e encontra-se a Sul do País. Esta cidade tem a sua criação o séc. XVI pelos Portugueses durante a colonização e foi, nessa altura, denominada de Lourenço Marques.  Após a independência de Moçambique em 1975, passa para Maputo, denominação inspirada do Rio Maputo (Pimentel, 2013. p. 46-47; Stacciarini, Chaveiro e Azevedo, 2023. p. 2-3; Araújo, 1999. p. 178). A cidade, como se pode verificar no mapa, cita na margem ocidental da Baia de Maputo e tem como limites a Noroeste e Oeste a Cidade da Matola, a Norte o Município de Marracuene, a Oeste Município de Boane e a Sul Matutuíne.

Figura 1
Mapa da Cidade de Maputo
[bookmark: _Hlk163647538][image: ]Estuário
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	Extraído de Manuel Araujo (1999. p. 178)


	
Segundo o Quadro 3. População por idade- segundo província- área de residência e sexo do Instituto Nacional de Estatística (INE), a Cidade de Maputo apresenta uma população de 1.080.277 de habitantes. Destes, 521.356 são homens e 558.921 são mulheres; 112.473 são crianças dos zero a quatro anos das quais 56.168 rapazes e 56.305 meninas (INE, 2017). Não foi possível apurar dados sobre crianças de cinco anos pela estruturação complexa do INE que junta esta faixa etária no intervalo de idades que vão até nove anos.
O Mapeamento feito pelo Ministério do Género, Criança e Acção Social em 2020, indica que em termos de instituições de Educação de Infância, a cidade conta com 168 Centros Infantis e 72 Escolinhas Comunitárias.
O estudo quanto à abordagem recorreu à qualitativa e pesquisa de campo quanto aos procedimentos, recorrendo também ao estudo de casos múltiplos. Quanto aos objectivos a pesquisa tomou a característica descritiva para melhor fazer face às reflexões preconizadas. A abordagem qualitativa foi indicada, no sentido de auxiliar na análise das práticas educativas na infância e sua participação na promoção da igualdade e equidade de género, através das vivências profissionais dos gestores/as e educadoras/res de infância no seu trabalho quotidiano com as crianças. O estudo foi de caso múltiplo já que envolve quatro Centros Infantis da Cidade de Maputo.
Participantes do estudo e técnicas de recolha de dados
Participantes deste estudo são gestoras dos quatro Centros Infantis dos 168 Centros Infantis da Cidade de Maputo. Os centros foram arrolados por acessibilidade sendo dois públicos localizados, conforme ilustra o mapa acima, um em zona Urbana e outro na zona, ainda que seja Urbana, mas em fronteira com a Suburbana. Dois privados, um em zona Urbana e outro na zona Periurbana. Nos Centros Infantis foi administrada a entrevista semiestruturada a Oito gestoras que obedeceram aos critérios de participação e também se realizou a observação.
Análise de dados
Este processo foi efectuado com recurso à técnica de análise de conteúdo na perspectiva de Bardan (2011) como uma das que pode ser aplicada às pesquisas qualitativas. Esta técnica envolveu três fases: a primeira é a pré-análise onde teve o contacto inicial com o material e foi organizado. A fase definiu as directrizes que informaram sobre que material seria alvo de análise.  Na segunda houve a exploração do material identificando-se as partes do texto dos conteúdos por cores e as/os participantes por códigos alfanuméricos. Após esta actividade passou-se à definição de categorias e inserção de parte de texto correspondente a cada área. Na última fase realizou-se a interpretação dos conteúdos previamente organizados, a síntese e a indicação da evidência que orienta a interpretação feita.

Apresentação e discussão dos resultados
As práticas educativas das gestoras dos Centros Infantis e a promoção da igualdade de género foi percebido através das categorias e subcategorias que orientam esta apresentação. 
Características Sociodemográficas das/o participante/s  
As oito gestoras dos Centros Infantis (dois públicos e dois privados) estão subdivididas em duas para cada Centro, uma gestora geral e uma pedagógica. A maior parte das gestoras tinham idades que se enquadravam na faixa etária de maiores de 40 anos de idade, excepto uma que se encontrava no intervalo dos 30-40 anos, já que se optou por trabalhar com intervalos e não idades exactas especificamente como forma de evitar possíveis constrangimentos relativas a este aspecto. 
Em termos de formação tem-se cinco com Licenciatura, uma em Acção Social, uma em Psicologia Social e Comunitária e com formação em Educação de Infância e três sem especificação das áreas. As restantes, uma é técnica em Educação de Infância, uma técnica Média em Acção Social e uma técnica Média em Educação de Infância. No que concerne a experiência na área de educação de infância, os anos variaram de quatro a 35 anos. Portanto, esta informação sobre a gestão dos centros demostra, além de ser totalmente feminina, gestoras já com maturidade em termos de idade e com formação significativa e experiência relevante na área de educação de infância.

Tabela 1
   Dados sociodemográficos das gestoras
	[bookmark: _Hlk168659235]Código Gestora[footnoteRef:1] [1:  Código formado com denominação da instituição, posição de participação da mesma, inicial do cargo e posição de participação da participante. ] 

	Sexo
	Idade
	Formação
	Natureza de instituição
	Código da instituição[footnoteRef:2] [2:  Código formado com denominação da instituição e posição de participação da mesma.] 

	Anos na infância

	CI1G1
	F
	˃40
	Técnica Superior Acção Social
	Pública
	CI1
	34

	CI1G2
	F
	˃40
	Técnica Média Acção Social
	Pública
	CI1
	13

	CI2G1
	F
	˃40
	Licenciatura
	Privada
	CI2
	4

	CI2G2
	F
	˃40
	Licenciatura em Psicologia Social e Comunitária e Técnica em Educação de Infância
	Privada
	CI2
	5

	CI3G1
	F
	30-40
	Licenciatura
	Privada
	CI3
	13

	CI3G2
	F
	˃40
	Licenciatura
	Privada
	CI3
	25

	CI4G1
	F
	˃40
	Técnica Profissional de Educação de Infância
	Pública
	CI4
	35

	CI4G2
	F
	˃40
	Técnica Média em Educação de Infância e Licencianda
	Pública
	CI4
	10


Concebida pela pesquisadora
[bookmark: _Hlk169778025][bookmark: _Toc151120117]
Noções de género e igualdade/equidade de género
A categoria das noções sobre género e equidade de género revela várias visões das participantes gestoras. Estas concepções vão desde estes conceitos serem considerados como sinónimos de direitos iguais entre homens e mulheres, incluindo a realização conjunta das tarefas domésticas, a contratação de educadoras e educadores até a análises profundas das suas vivências na infância e perceber estas questões como alívio do sofrimento passado por si ou pelas mães. Estas noções podem ser verificadas nos estratos a seguir.
“… equidade de género ou igualdade de género é porque tanto o homem, tanto a mulher todos devem ter a mesma oportunidade. Falando de uma forma geral, dantes para você ver uma senhora subir poste, diziam que esse trabalho é de quê? É dos homens, não é das mulheres, mas a mulher tudo aquilo que o homem, a mulher também... As mulheres dantes diziam que não podia chefiar, porque o cargo de chefia, mas a mulher também está lá a chefiar.” (CI1G1)
“… tal como eu disse tivemos lá o educador…tentamos trazer esta igualdade do género…” (CI2G1).
“… não haver diferenciação no tratamento das crianças, das pessoas e consoante as suas oportunidades, eh, dizer que aquilo no passado diziam que há as meninas não podiam ir para a escola, porque elas vão cuidar do lar quem devia ir para a escola são os rapazes, mas nós temos que dar oportunidade igual para todas as pessoas…” (CI2G2) 
Ainda no contexto noções género, igualdade e equidade de género são visualizadas algumas colocações contraditórias feitas pelas participantes. Nestas a participante fala da igualdade de direitos, contudo refere a desigualdade nos deveres. Veja-se nas falas levantadas das mesmas.
“O homem pode fazer o, o, o trabalho que a mulher faz, assim como a mulher também pode fazer o, o trabalho que o homem faz. A mulher quando sai do serviço não muda de ser mulher, não muda de ser esposa de alguém, tem que saber que eu quando entro dentro da minha casa sou mãe e sou esposa do fulano… Então ai, há, há, cabe a pessoa perceber que afinal de conta eu tenho direito de fazer aquilo que homem faz, mas também no, não muda nada, politicamente somos todos iguais maji aquilo que se diz mulher, homem e mulher não muda, sempre o homem tem o seu papel e a mulher tem o seu papel, maji os direitos são os mesmos… Então, mas também nós também já com essa nossa maneira de ser, às vezes já esquecemos que a mulher tem que ser submissa ao seu marido, mas o marido também tem que amar a sua e respeitar a sua esposa. Então é dai que, que eu digo que a pequena diferença é essa de o homem, é homem porque é cabeça da família, tem aquilo que ele faz dentro da casa como um esposo. A mulher também tem aquele que é o papel dela cuida das crianças, cuida do próprio marido, cuida de si mesma …” (CI1G2)
“Não existe só trabalho para mulheres, não existe trabalho defendido que só o homem é que tem que fazer ... mas desde momento que nós saibamos interpretar, porque às vezes interpretamos mal. Às vezes chega em casa, todos trabalhamos, marido e mulher, é um … trabalhamos todos, então se todos somos iguais nem, chega já lá para panela também estou sentada, estou cansada, então eu vejo que temos que separar um pouco. Ele tem que ajudar a sua esposa, mas não que eu tenha que impor as ordens não …” (CI4G1)
[bookmark: _Hlk169784553][bookmark: _Hlk169785118]Analisando estas colocações das gestoras se pode concluir que de facto há uma noção sobre a questão da igualdade de género se emparelharmos com as indicações de Rossini, et. al. (1997), Universidade de São Paulo - NEMGE/CNPq (2006), Sahin (2014) e Martins, Perreira, João e Monteiro (2015) quando trazem a perspectiva de oportunidades iguais e valorização na mesma dimensão entre homens e mulheres. Ter noção sobre estes conceitos pelas gestoras mostra-se relevante, na medida em que só se pode promover o que se tem consciência como afirma (Gonçalves, 2018). Contudo, algumas destas gestoras demonstram a existência de uma ambiguidade ainda na noção destes conceitos ao referirem-se aos direitos iguais entre homens e mulheres e ao mesmo tempo fazerem menção a diferenciação dos direitos e deveres ao passarem para o contexto doméstico. Esta visão pode também influir na sua prática quotidiana no contexto institucional, já que as concepções influenciam o comportamento. A ambiguidade das gestoras pode estar ligada as suas concepções socio-culturais baseadas em estereótipos de género (vvob & FAWE, 2019; Nhancale; Tomo, Mathe & Mapelane, 2022, Vianna, et. al., 2016; Scott, 1989; West & Zimmerman, 1987). Por isso, vvob & FAWE (2019) e Mweru (2012) orientam para que profissionais de infância comprometidos/as em promover a igualdade e equidade de género na sua actividade diária na estimulação das crianças, meninas e meninos devam reflectir sobre estes estereótipos para que tenham consciência sobre as mesmas e não constituam barreira para os objectivos preconizados. Assim como Rossini, et. al. (1997), quando propõe até questões para a auto-reflexão, por considerar relevante no processo educativo na infância.
Na perspectiva das duas teorias, esta postura das gestoras pode permitir que se elimine regimes de desigualdades e ainda questões de injustiça epistémica, assim como as ambiguidades nesta mesma postura pode conduzir a dinâmica contraria onde persistem os regimes ou ocorrem situações de injustiça epistémica como referem (Acker, 2006 & Fricker, 2007). Pois, as gestoras em algumas articulações indicam que conhecimento e reconhecimento da igualdade de género e em outras ao explicar referem diferenciação dos papeis, ao pode incorrer em diferenciação das oportunidades.
Importância de abordar sobre género, igualdade e equidade de género
Esta subcategoria espelha o que as gestoras indicaram como relevante a abordagem sobre a temática de género, igualdade e equidade de género. Estas fazem uma revisão histórica do ser e estar social nas relações sociais entre homens e mulheres e trazem o resultado em forma de mudança social saudável que proporciona, conforme as falas a seguir.
“…importante é, o que se quer é sabermos usar essa tal igualdade. É muito bonito, ihm, é muito bonito, uhm, é importante mesmo. Porque como eu também cresci um bocadinho naqueles tempos, via que era um sofrimento que os nossos pais, as nossas mães passavam. É diferente de agora, mesmo criança de hoje está independente ... é importante saber os nossos direitos, mas também temos que respeitar. Sabermos como usar…” (CI1G2)

“É importante a igualdade de género para a sociedade, porque quebra os tabus tradicionais, porque eu posso sofrer de uma violência, dentro da casa, mas dantes eu fui ensinada que não posso queixar o meu parceiro, mas agora já é possível quebrar-se. Dizer que epha eu passo isto, passo isto, passo isto na minha família, mas dantes não, sofrias ficavas com aquelas dores. Acabava alguém se enforcando sem saber-se, porque está-se a enforcar, mas agora já não é possível sim.” (CI4G1)
“É importante porque na altura nós as mulheres como contavam os meus pais, o homem é, a mulher tinha de fazer tudo em casa, enquanto que agora o homem pode ajudar. A esposa foi no trabalho, o homem pode ficar com as crianças, ajudar na, na, na, na confeição das comidas, pode arrumar os quartos das crianças, enquanto que antigamente o homem não fazia, era tudo para a mulher. … A mulher não podia pôr calças, porque tem homem, tem mulumuzana em casa, mas agora homem põe calças, mulher põe calças, já estamos a ver alguns homens com brincos e tranças, enquanto na altura iih, não acontecia isso. A mulher já não é subcarregada nas tarefas de casa.” (CI4G2)
Nesta subcategoria tem-se a visão de gestoras não só com noções sobre género, igualdade e equidade de género, mas também interpretação da relevância da sua abordagem. Esta posição das gestoras mostra-se crucial, na medida em que uma apropriação de uma forma de conceber o contexto pode influir para uma melhor implementação da mesma como defende (Gonçalves, 2009). Na visão das gestoras, não só está patente a consciência da relevância da abordagem desta perspectiva de género, mas também a profundidade com que é apresentada, quando envolve reflexões relativas à sua história de vida e as relações sociais de género. É como se a pesquisa tivesse proporcionado um momento de autorreflexão recomendado por (vvob & FAWE, 2019; Rossini, et. al., 1997; Mweru, 2012).
[bookmark: _Toc151120119]Implementação da igualdade e equidade de género no processo educativo no Centro Infantil
Esta constitui uma outra categoria que sobressaiu na perspectiva das gestoras dos Centros Infantis ao abordarem sobre como a igualdade e equidade de género é manifestada nestas instituições no processo educativo das crianças. A forma como as instituições transmitem relaciona-se com a não separação das crianças pelo sexo nas actividades, a conceção da liberdade de a criança escolher o brinquedo com o qual quer brincar no momento, assim como clarificar as crianças que menina e menino podem exercer a mesma função, incluindo a existência de pelo menos um educador na instituição. Onde se separa é nas casas de banho em que existem para meninas e para meninos.

“…não separamos nossos meninos e quando estamos dentro da sala está lá o rapaz, está lá a menina…Enquanto os outros comem eu vou tirando prato, vou levar para a cozinha. Isso é uma profissão que tanto o rapaz, tanto a menina devem exercer essa função ... porque não é a menina só que tem que servir o prato, a própria criança também pode servir outras crianças.” (CI1G1)

“…tivemos lá o educador, no início pareceu um pouco estranho não é, pareceu um pouco estranho, pareceu um pouco estranho, porque prontos a sociedade assume que quem cuida de crianças são mulheres, são mulheres, … foi uma boa experiência trazermos eeeeeeeh esta componente.” (CI2G1) 

As gestoras têm as noções de igualdade e equidade de género, por isso o que emerge da sua implementação ou a forma como se manifesta nos centros infantis está de acordo com os seus conhecimentos. Ao não separar as meninas e meninos nas actividades, permitindo que percebam que podem desenvolver as mesmas actividades é um acto de combater a injustiça epistémica de Fricker (2007) dando oportunidades de aprendizagem iguais a todas crianças, assim como corroborando com a orientação de Louro (1997) para o uso das pedagogias feministas que envolvem o uso de princípios como a cooperação, a igualdade, entre outros. Esta forma de actuação das gestoras pode ser pelo facto de os manuais orientadores de actividades na educação de infância fazerem o uso da expressão “as crianças” ao longo do texto o que pode reflectir ser uma orientação para o envolvimento de todas as crianças independentemente do sexo e da actividade a ser desenvolvida o que indica mudança de paradigma para tarefas que vão além dos estereótipos sociais (Rossini, et. al., 1997).
 A contratação de educadores, como é o caso de um dos centros, não só permite a aprendizagem por observação e imitação, modelagem, vicariante na teoria de Bandura segundo De Carvalho e Petrich (2020), mas também o combate de regimes de desigualdades nas instituições conforme a teoria de Acker (2006), pois desconstrói os estereótipos de género nas profissões. Esta acção das gestoras responde em simultâneo a Política de Género e Estratégia de sua Implementação (PGEI) e aos guiões orientadores a promoção da igualdade e equidade de género na infância. 
Profissionais de educação de infância por género
Nesta categoria visualiza-se profissionais responsáveis pela educação das crianças em termos de número e sua distribuição por género. As gestoras indicam a presença de uma maioria de educadoras do que educadores na educação das crianças. Onde nos quatro Centros Infantis um centro afirma que já teve um educador, outro indica a existência de um, contudo pela COVID-19, este encontrava-se no grupo de profissionais que se encontrava em casa. Os outros dois centros nunca tiveram educadores. As gestoras colocam razões para tal como a profissão não ser adequada para homens, falta de interesse por parte dos próprios homens, falta de competências dos mesmos até reacções negativas ou mesmo repulsa por parte dos pais à presença de educadores como parte do elenco de educação e cuidado das crianças. Os pais apresentam diversos argumentos tais como temer violações das crianças meninas, entre outros que se visualizam nos estratos abaixo. colocação é suportada pelas seguintes falas das participantes:
“…no total são onze educadoras, todas educadoras. Educadores têm feito este curso, maji acabam fugindo um pouco, porque na realidade não é fácil um homem atender crianças... os pais são eles mesmos os primeiros a reclamar. Há alguns pais que não gostam de encontrar um educador com crianças femininas...porque todo o cuidado é pouco, todo o mal aparece na pessoa, no coração da pessoa…” (CI1G2)
“No geral nós temos 19 educadoras… mas nós aqui trabalhamos mais com educadoras, é a nossa política... mas nós trabalhamos mais com o género. O cuidado é mais feminino que masculino para desfraldagem. Acho que a mulher está preparada mesmo para cuidar desta situação de crianças (risos).” (CI3G1)
“Então talvez é essa parte que os homens em si, eles excluem-se ‘eh, eu trabalhar num centro infantil, vão dizer que sou matreco’ … os pais quando chegam a ouvir de que na sala tem um educador, … eiiiih foi um problema. ‘Esta a fazer o que esse mano aqui’ ...‘Não, não pode sentar aqui em frente das crianças’… para aquele pai, não foi possível, não foi possível, tivemos que, tiveram que tirar o tal colega lá já não entrar na parte das crianças, passar a fazer as actividades noutra área. O problema porque encontrou aquele educador, aquele colega no repouso então pensou que lá que está a ficar ali com as crianças, é porque alguma coisa (de mal) vai fazer…” (CI1G1)
As revelações desta categoria trazem várias inquietações para uma situação em que as gestoras demonstravam conhecimento e consciência da igualdade e equidade de género, assim como a perspectiva social sobre profissionais para a educação de infância. A contratação de profissionais corresponde a expectativa da gestão dos centros conforme as falas atestam, assim como a visão social. Este panorama pode afectar negativamente a promoção da igualdade e equidade de género na infância nestes centros, na média em que esta perspectiva da gestão que coaduna com dos pais e mães das crianças não permite que, primeiro que haja igualdade no que concerne a profissionais e em segundo não proporciona modelos de profissionais homens para as crianças conforme defende a teoria de Socio-cognitiva de Bandura. Segundo esta, a aprendizagem por observação e imitação de pessoas significativas que servem como modelos (De Carvalho e Petrich, 2020). 

Beck (2006) enfatiza que os modelos têm grande impacto para aprendizagem, principalmente na infância ou nos primeiros anos de vida. Neste caso, os centros pecam por oferecer modelos femininos como os únicos que podem ser profissionais de educação de infância. Ainda que haja um esforço, pois há um centro que tinha um educador, mas é ínfimo para o contexto. Para Vygotsky a aprendizagem decorre da interacção que o sujeito vai tendo com o outro mais experiente e é nestas interacções que consegue desenvolver as suas potencialidades e internaliza as vivencias que vão o orientar no futuro (Matta, 2001). Neste caso as crianças vão aprendendo e internalizando que na educação de infância só podem estar educadoras e não educadores. A visão das gestoras está impregnada dos manuais usadas para a educação da infância que de alguma forma defendem a sua perspectiva, apesar da PGEI orientar o contrário. E de algum modo, até a gestão dos centros é influenciada, na medida em que estes centros só tem gestoras.

Quando se tem a mulher como a mais indicada para profissional de educação de infância e de facto se contratar educadoras e em pequena escala educadores, assim como o facto de os centros terem apenas gestão feminina, por um lado faz com que sejam instituições que perpetuam regimes de desigualdades e bloqueiem a promoção da igualdade e equidade de género na infância como defende a teoria de Regime de Desigualdades ao se mencionar a questão de profissões mais adequadas para mulheres como a de educadora ou para homens que esta não faz parte (Acker, 2006). Por outro lado, faz com que exista uma injustiça epistémica da teoria de (Fricker, 2007), na medida em que não concede as crianças uma visão holística do contexto de aprendizagem em que homens e mulheres possam estar na gestão ou como profissionais de educação de infância, mas apenas indicando a parte feminina como a mais adequada. 

A visão aqui indicada dos pais, apela para a implementação das orientações do PGEI sobre, além de rever os curricula, envolver progenitores e a sociedade no geral como forma de haver uma acção conjunta e consentânea na educação das crianças (República de Moçambique, 2020). Esta directiva coaduna com as de Rossini, et. al. (1997) e Cardona, et. al. (2015) que também defendem não só o trabalho com os materiais orientadores, mas também a questão do envolvimento da família e da sociedade no geral.


Conclusões
O estudo foi realizado com vista a análise das práticas educativas das gestoras de quatro instituições de educação de infância (Centros Infantis) para a promoção da igualdade de género na infância na Cidade de Maputo. 

As gestoras apresentam-se como conhecedoras do que seja a igualdade de género, fazendo referência a concepções como significando direitos iguais entre homens e mulheres ou acesso a mesmas oportunidades por um lado, a realização conjunta das tarefas domésticas, a contratação de educadoras e educadores nos centros infantis por outro lado. As noções vão mais fundo ao permitir que as gestoras analisem as suas vivências na infância e percebam estas questões como alívio do sofrimento passado por si ou pelas suas mães. Estas consideram também relevante a integração da promoção da igualdade de género desde a infância como uma ferramenta para futuras relações sociais igualitárias. Contudo, apresentam-se também gestoras com uma posição ambígua em relação as concepções, a relevância sobre promoção da igualdade de género na infância. Esta situação verifica-se quando estas trazem a questão dos direitos iguais entre homens e mulheres e no mesmo contexto referir que “o homem tem o seu papel e a mulher tem o seu papel” o que conduz a concepção social e cultural dos papeis.
As outras práticas estão relacionadas a como as gestoras implementam a promoção da igualdade de género na educação de infância. Os resultados apontam que estas o fazem através da não separação das crianças pelo sexo nas actividades, a conceção da liberdade de a criança escolher o brinquedo com o qual quer brincar no momento, assim como clarificar as crianças que menina e menino podem exercer a mesma função, incluindo a existência de pelo menos um educador na instituição. A prática relativa a profissionais contratados para a educação de infância nestas instituições, revela uma preferência pela parte feminina. Esta é indicada como a mais apropriada para a profissão, ainda que uma das instituições tenha um homem como educador. Assim como a própria gestão dos centros é totalmente feminina e a indicação de existência de divisão de papeis entre homens e mulheres.
A análise feita as práticas da gestão nos Centros Infantis verificadas, por um lado indica que o facto de as gestoras possuírem as noções de igualdade de género e reconhecerem a relevância da sua promoção na infância e ainda apresentarem como tentam implementar a mesma nas instituições que estas dirigem constitui um marco significativo e pode contribuir sim para a promoção da igualdade de género na infância através do processo educativo. As gestoras mostram-se cientes da necessidade oportunidades iguais para todas as crianças independentemente do sexo e dão a impressão de que estão aptas a criar condições necessárias para isso. Por outro lado, a prática relativa a preferência pelo feminino como profissionais mais indicadas para a profissão de educadora de infância, coadjuvada com uma gestão totalmente feminina e a visão de existência de papel típico do homem e outro só de mulher mostra uma incongruência que pode pôr em dúvida a capacidade das gestoras de ter instituições que não tenham regimes de desigualdades, uma vez que estas práticas são contrárias a uma gestão que crie condições para a promoção da igualdade de género na infância. 
Esta outra dimensão das práticas até coloca em dúvida o reconhecimento, incluindo a própria implementação da promoção da igualdade de género na infância, na medida em que há uma injustiça epistémica ao não dar oportunidade de as crianças terem como seus educadores homens, como tem mulheres, limitando os possíveis modelos, na perspectiva de Bandura, que estas podem ter como parte da sua aprendizagem e preparação como futuros/as cidadãos/ãs. Isto é, saberem que tanto homens, assim como mulheres podem ser profissionais de educação de infância e estarem conscientes e livres para escolher ou não sem limitações já criadas pelas instituições de infância ao não proporcionar estas aprendizagens, indicando claramente às crianças que a profissão é só para mulheres, como referem as próprias.
A reação dos pais à existência de homens como educadores nos Centros Infantis e a perspectiva da sociedade trazida pelas gestoras, pode também estar por detrás não contratação de educadores, limitando modelos as crianças para esta profissão.
Em síntese não basta ter noções e reconhecer a relevância da promoção da igualdade de género na infância é necessário que todas as práticas sejam consequentes/complementares para que este feito seja alcançado. Pois, sem esta postura fica-se numa situação de deficiência ou “ausência” de implementação, colocando em causa a aprendizagem das crianças que vão ser futuros adultos sem clareza das decisões a tomar ou escolhas a fazer, visto que a base não foi sólida.
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GIS/CEP - Elaborado por José Rafacl.
Fonte: Elaborado pelo autor, com base no mapa da cidade da célula de inderegamento do concelho
Municipal de Maputo.

bairros da Malanga, Maxaquene, Mafalala, Polana Canico A e Costa do Sol. Este
processo & complexo porque, a maior parte das vezes, as novas edificagoes que
neles surgem néo obedecem a qualquer plano de ordenamento e uma parte dos
anteriores residentes sio obrigados a deslocarem-se para outros locais da




